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Poder Judiciário
Justiça do Trabalho
Tribunal Superior do Trabalho

PROCESSO Nº TST-RR - 0000177-43.2022.5.10.0016
A C Ó R D Ã O
Tribunal Pleno
GPACV/iao

REPRESENTATIVO PARA REAFIRMAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. INCIDENTE DE RECURSO 
REPETITIVO. PREPARO. APRESENTAÇÃO DE 
COMPROVANTE DE AGENDAMENTO. 
DESERÇÃO. Cinge-se a controvérsia a definir se é 
válida a comprovação do preparo mediante apresentação 
de simples comprovante de agendamento. O Tribunal 
Regional não conheceu do recurso ordinário da reclamada 
por deserção, sob o fundamento de que foi juntado “mero 
agendamento de quitação das custas processuais”. Diante 
da manifestação de todas as Turmas do Tribunal Superior 
do Trabalho e da C. SBDI-1 indica-se a matéria a ter a 
jurisprudência reafirmada, em face da seguinte questão 

 jurídica: É válida a comprovação do preparo mediante 
 apresentação de simples comprovante de agendamento? Pa

ra o fim de consolidar a jurisprudência pacificada no 
Tribunal Superior do Trabalho, deve ser acolhido o 
Incidente de Recurso de Revista para o fim de fixar a 

 seguinte tese vinculante: O comprovante de agendamento 
bancário não é suficiente para demonstrar o 
recolhimento das custas processuais e do depósito 
recursal e não cabe a concessão de prazo para 

 regularização. Recurso de revista representativo da 
  controvérsia não conhecido por incidência tese ora 

reafirmada e do óbice da Súmula nº 333 do TST e art. 
896, § 7º, da CLT.

Vistos, relatados e discutidos estes autos de  Recurso de Revista nº TST-RR - 

  0000177-43.2022.5.10.0016, em que é RECORRENTE SERVINET SERVICOS LTDA e é 

 RECORRIDA FLAVIA SALES REIS.

O presente recurso é representativo de controvérsia que, a despeito de estar 

pacificada nas  oito turmas e na Subseção I de Dissídios Individuais do TST, ainda enseja elevada 

recorribilidade, em razão de resistente divergência entre os Tribunais Regionais, colocando em risco a 

segurança jurídica e a missão constitucional deste Tribunal Superior, enquanto Corte de Precedentes 

responsável pela unidade nacional do direito, nas matérias de sua competência.

A utilização da sistemática de demandas repetitivas tem por finalidade 

aumentar a segurança jurídica proporcionada ao jurisdicionado, pois consolida a jurisprudência e reduz, 

consequentemente, a litigiosidade nas Cortes superiores.

Apresentada, portanto, a presente proposta de   afetação do processo RR - 

   0000177-43.2022.5.10.0016 como Incidente de Recurso Repetitivo junto a este Tribunal Pleno, a fim 

de examinar a possibilidade de reafirmação de jurisprudência da Corte, nos termos do art. 132-A e 

parágrafos, do RITST, com o fim de dirimir a seguinte questão jurídica:
É válida a comprovação do preparo mediante apresentação de simples 

comprovante de agendamento?
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No caso em exame, se trata de tema a ser reafirmado no recurso de revista da 

parte reclamada do qual consta exclusivamente a matéria acima delimitada: PREPARO. 

APRESENTAÇÃO DE COMPROVANTE DE AGENDAMENTO. DESERÇÃO.

É o relatório.

V   O T O

ADMISSIBILIDADE DE INCIDENTE DE RECURSO DE REVISTA 

REPETITIVO PARA REAFIRMAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO TST

A formação de precedentes obrigatórios constitui um dos principais 

mecanismos de gestão processual introduzidos pelo legislador nas últimas décadas. A despeito de 

reiterados recordes de produtividade, é essencial que seja enfrentado de forma célere, coerente e 

isonômica o exponencial crescimento da demanda, conforme demonstram as estatísticas do Tribunal 

Superior do Trabalho, que vem recebendo um volume maior de novos processos em comparação 

 com os últimos anos. São números incompatíveis com a estruturação do Poder Judiciário, cujas cortes de 

vértice são funcionalmente destinadas a dirimir as novas controvérsias nacionais, sem repetição do 

mesmo labor já realizado nas instâncias ordinárias, sob pena de comprometimento da isonomia, 

  segurança jurídica e razoável duração do processo (CF, art. 5º, caput e LXXVIII).

Assim é que esta Corte Superior, com inspiração na prática já tradicional no 

Supremo Tribunal Federal, para fins de maior celeridade na formação de precedentes obrigatórios em 

matérias já conhecidas e sedimentadas, adotou fluxo procedimental (cf. Emenda Regimental n. 7, de 25

/11/2024), segundo o qual:
“Art. 132-A. A   proposta de afetação do incidente de recurso repetitivo (...) será necess

 ariamente incluída em pauta de sessão virtual e deverá conter o tema a ser afetado.
§ 2º As disposições dos arts. 133 e 134 do Regimento Interno são aplicáveis, no que 

couber, ao procedimento de afetação do incidente de recurso repetitivo, vedada em qualquer 
caso a remessa do processo inserido em sessão virtual à sessão presencial, para os fins 

  previstos no caput deste artigo. (...)
§ 5º O   julgamento de mérito do incidente de recurso repetitivo, no caso de mera 

 reafirmação de jurisprudência dominante da Corte, também será realizado por meio do 
  Plenário Eletrônico, na mesma sessão virtual que decide sobre a proposta de afetação.

§ 6º Quando designada sessão virtual para afetação de incidente de recursos repetitivos, 
com proposta de reafirmação de jurisprudência, eventuais sustentações orais quanto ao 
mérito deverão ser necessariamente juntadas por meio eletrônico, após a publicação da 
pauta e até 48 horas antes de iniciado o julgamento em ambiente virtual.”

Compete ao Presidente do Tribunal “indicar recurso representativo da 

controvérsia, dentre aqueles ainda não distribuídos, submetendo-o ao Tribunal Pleno para fins de 

afetação de IRR (...), inclusive mediante reafirmação de jurisprudência” (RITST, art. 41, XLVII), quando 

houver “multiplicidade de recursos de revista  (...) fundados em idêntica questão de direito, (...) 

  considerando a relevância da matéria ou a existência de entendimentos divergentes entre os Ministros 

da Subseção ou das Turmas do Tribunal”.

Quanto à multiplicidade de recursos sobre o debate da questão jurídica no 

Tribunal Superior do Trabalho, a despeito de já estar aqui sedimentado, veja-se que simples consulta ao 

acervo jurisprudencial do TST, a partir da temática ora em exame, revelou   80 acórdãos e 176 decisões 

 monocráticas, nos últimos 12 meses (pesquisa realizada em 27/5/2025 no sítio www.tst.jus.br).

A relevância da formação de precedente obrigatório sobre o tema se configura 

justamente pelo fato de que a jurisprudência persuasiva desta Corte não se mostrou, até o presente, 

suficiente para garantir a unidade do Direito nacional em relação a tal matéria, havendo entendimentos 

dissonantes nos Tribunais Regionais, os quais ainda fomentam elevada recorribilidade.

Número do processo: 0000177-43.2022.5.10.0016
Número do documento: 25052814501895000000093378529

https://pje.tst.jus.br/tst/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=25052814501895000000093378529
Assinado eletronicamente por: ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA - 01/07/2025 15:57:48 - f4c027d

ID. f4c027d - Pág. 2

Fls.: 3



RECURSO DE REVISTA REPRESENTATIVO AFETADO COMO 

INCIDENTE DE RECURSOS REPETITIVOS PARA REAFIRMAÇÃO JURISPRUDÊNCIA. 

DELINEAMENTO DO CASO CONCRETO SUBMETIDO A JULGAMENTO.

O recurso de revista ora afetado como incidente de recursos repetitivos foi 

interposto pela parte reclamada em face do acórdão proferido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 10ª 

Região, quanto à matéria ora afetada, nos seguintes termos:
“ADMISSIBILIDADE. De plano, gizo que o recurso da demandada não merece 

conhecimento. O documento de fl. 339 espelha mero agendamento de quitação das custas 
processuais, e dele não aflora número de autenticação bancária de pagamento. O caso 
não comporta intimação para regularização, conforme previsão do art. 1.007, §2º, do CPC, já 
que não se trata de insuficiência de preparo, mas de ausência de recolhimento do tributo - 

 compreensão com a qual guardo profundas reservas, mas é a adotada pela d. maioria. Assim, 
não demonstrada a efetivação da transação emerge a deserção do apelo da empresa.”

Conforme se verifica da transcrição acima, o acórdão regional não conheceu 

do recurso ordinário da reclamada por deserção, sob o fundamento de que foi juntado “mero 

agendamento de quitação das custas processuais”.

No recurso de revista, a reclamada insiste na regularidade do preparo do 

recurso ordinário. Fundamenta o apelo na alegação de ofensa aos arts. 5º, LIV e LV, da CF, 188, 277 e 

1.007, §§ 2º e 4º, do CPC

Assim delineados os contornos fáticos e jurídicos do caso concreto em 

julgamento, passo à análise da jurisprudência pacífica desta Corte Superior ora submetida à reafirmação e 

suas repercussões no julgamento do caso.

REAFIRMAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO TRIBUNAL 

SUPERIOR DO TRABALHO SOBRE A MATÉRIA SUBMETIDA À AFETAÇÃO.

O  posicionamento do Tribunal Superior do Trabalho pode ser sintetizado 

 no sentido de que a juntada do comprovante de agendamento não serve para demonstrar o recolhimento 

das custas processuais e depósito recursal.

Nesse sentido, a jurisprudência de todas as Turmas desta Corte Superior:
"AGRAVO INTERNO EM RECURSO DE REVISTA. INTERPOSIÇÃO NA 

VIGÊNCIA DA LEI N.º 13.467/2017. RECURSO ORDINÁRIO. JUNTADA DO 
COMPROVANTE DE AGENDAMENTO DO VALOR DEVIDO A TÍTULO DE CUSTAS. 
DESERÇÃO. DECISÃO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO TST. 
AUSÊNCIA DE TRANSCENDÊNCIA DA CAUSA. Nos termos do art. 789, § 1.º, da CLT, " 
as custas serão pagas pelo vencido, após o trânsito em julgado da decisão. No caso de recurso, 
as custas serão pagas e comprovado o recolhimento dentro do prazo recursal ". Assim, a 
decisão agravada, ao manter o reconhecimento da deserção do Recurso Ordinário, em 
razão da juntada do comprovante de agendamento do pagamento, adotou 
posicionamento consentâneo com a legislação de regência. Isso porque a efetivação da 
transação depende da existência de saldo bancário, sendo, portanto, passível de 
cancelamento. Precedentes. Nesta senda, verificado que o desfecho jurídico conferido pelo 
Regional ao tema trazido à discussão está em harmonia com a jurisprudência sedimentada 
nesta Corte Superior, e que o agravante não demonstrou o distinguishing ou o overruling , não 
há falar-se na modificação da decisão monocrática, que denegou seguimento ao Recurso de 
Revista, visto que a matéria "não sugere transcendência, em nenhum de seus indicadores, na 
forma do art. 896-A, caput e § 1.º, da CLT". Agravo conhecido e não provido" (Ag-RR-

 1000457-15.2019.5.02.0601, 1ª Turma, Relator Ministro Luiz Jose Dezena da Silva, DEJT 18
/10/2021).

"AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. 
DESERÇÃO DO RECURSO ORDINÁRIO. CUSTAS PROCESSUAIS. COMPROVANTE 
DE AGENDAMENTO. A simples juntada de comprovante de agendamento não basta 
para demonstrar o correto recolhimento das custas processuais. Ao reconhecer a 
deserção do recurso ordinário, o Tribunal Regional decidiu em consonância com a 
jurisprudência atual desta Corte. Agravo não provido" (AIRR-1000434-69.2022.5.02.0082, 
2ª Turma, Relatora Ministra Maria Helena Mallmann, DEJT 21/11/2024).

"AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. 
DESERÇÃO DO RECURSO DE REVISTA. DEPÓSITO RECURSAL. JUNTADA DE 
COMPROVANTE DE AGENDAMENTO BANCÁRIO. RECOLHIMENTO NÃO 
COMPROVADO NO PRAZO ALUSIVO AO RECURSO. INAPLICABILIDADE DA 
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COMPROVANTE DE AGENDAMENTO BANCÁRIO. RECOLHIMENTO NÃO 
COMPROVADO NO PRAZO ALUSIVO AO RECURSO. INAPLICABILIDADE DA 
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 140 DA SBDI-1 DO TRIBUNAL SUPERIOR DO 
TRABALHO. Não merece provimento o agravo, haja vista que os argumentos 
apresentados não desconstituem os fundamentos da decisão monocrática pela qual se 
negou provimento ao agravo de instrumento, com base no fundamento de que a juntada 
de comprovante de agendamento não basta para demonstrar o correto recolhimento do 
depósito recursal. Ademais, a hipótese dos autos não se trata de insuficiência do depósito 
recursal relacionado ao recurso de revista, mas de ausência, razão pela qual não se aplica a 
redação da Orientação Jurisprudencial nº 140 da SBDI-1 do TST, que prevê a concessão de 
prazo para a parte recorrente complementar o valor devido. Precedentes de Turmas do TST. 
Agravo desprovido , ficando prejudicado o exame da transcendência em face de óbice 

 processual ao conhecimento do recurso de revista" (AIRR-0012309-28.2022.5.15.0135, 3ª 
Turma, Relator Ministro Jose Roberto Freire Pimenta, DEJT 18/03/2025).

"AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. 
RECLAMADA. ACÓRDÃO REGIONAL PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467
/2017. 1. DESERÇÃO DO RECURSO DE REVISTA. JUNTADA DE COMPROVANTE DE 
AGENDAMENTO BANCÁRIO. CUSTAS PROCESSUAIS. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO NO PRAZO ALUSIVO AO RECURSO. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DO RELATOR QUE DENEGA SEGUIMENTO AO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. NÃO DEMONSTRAÇÃO DO PREENCHIMENTO DOS 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO DE REVISTA. AUSÊNCIA DE 
TRANSCENDÊNCIA. CONHECIMENTO E NÃO PROVIMENTO. I. Fundamentos da 
decisão agravada não desconstituídos, mantendo-se a intranscendência, por não atender aos 
parâmetros legais (político, jurídico, social e econômico) . II. No caso, ao interpor o seu 
recurso de revista, a parte Reclamada não comprovou o efetivo recolhimento das custas 
processuais, tendo apresentado apenas comprovante do seu agendamento. III. Nos termos da 
primeira parte da Súmula nº 245 do TST " o depósito recursal deve ser feito e comprovado no 
prazo alusivo ao recurso ". Ademais, a jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de 
que a juntada do comprovante de agendamento não é meio hábil para comprovar o 
efetivo recolhimento das custas processuais. A presente hipótese também não se trata de 
insuficiência no valor do preparo a ensejar a concessão de prazo para sua complementação 
(Orientação Jurisprudencial nº 140 da SBDI-1 do TST), mas de ausência de comprovação de 
pagamento no prazo recursal. IV. Agravo de que se conhece e a que se nega provimento, com 
aplicação da multa de 5% sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 

 fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015" (Ag-AIRR-10058-91.2019.5.15.0151, 4ª Turma
, Relator Ministro Alexandre Luiz Ramos, DEJT 14/10/2022).

"AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. 
ACÓRDÃO REGIONAL PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. 
DESERÇÃO DO RECURSO ORDINÁRIO. CUSTAS PROCESSUAIS. RECOLHIMENTO 
NÃO COMPROVADO . DECISÃO EM CONFORMIDADE COM ENTENDIMENTO 
PACIFICADO DESTA CORTE SUPERIOR. TRANSCENDÊNCIA NÃO RECONHECIDA. 
1. Tendo em vista a finalidade precípua desta instância extraordinária na uniformização de 
teses jurídicas, a existência de entendimento sumulado ou representativo de iterativa e notória 
jurisprudência, em consonância com a decisão recorrida, configura impeditivo ao 
processamento do recurso de revista, por imperativo legal. 2. Na hipótese dos autos , o 
Tribunal Regional destacou que "a demandada, no intuito de comprovar o escorreito 
preparo recursal, colacionou ao processado, tão somente, o comprovante de 
agendamento de pagamento da GRU - judicial para fins de pagamento das custas 
processuais (id. b198daa)". Assentou o TRT, ainda, que "não é possível inferir, da análise do 
documento acostado aos autos pela recorrente, o efetivo pagamento das custas processuais 

 devidas no caso em comento". Assim, o acórdão regional, nos moldes em que proferido, 
encontra-se em conformidade com a Súmula 245 do TST, no sentido de que "o depósito 
recursal deve ser feito e comprovado no prazo alusivo ao recurso". Da mesma sorte, 
observo que o Colegiado de origem decidiu em sintonia com a OJ 140 da SBDI-1, desta Corte, 
tendo em vista que a hipótese não trata de "insuficiência no valor do preparo" ou de "equívoco 
no preenchimento da guia de custas", situações que atrairiam a incidência dos §§ 2º e 7º do art. 
1.007 do CPC, mas de ausência de apresentação de documento obrigatório. Mantém-se a 
decisão recorrida, impondo à parte agravante multa de 4% sobre o valor atualizado da causa, 
com esteio no art. 1.021, § 4º, do CPC. Agravo conhecido e desprovido" (Ag-AIRR-1000224-

 17.2021.5.02.0320, 5ª Turma, Relatora Ministra Morgana de Almeida Richa, DEJT 19/05
/2023).

"AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. 
RECLAMADA. DESERÇÃO DO RECURSO ORDINÁRIO. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS. JUNTADA DE 
COMPROVANTE DE AGENDAMENTO. AGRAVO QUE NÃO SE INSURGE CONTRA O 
ÓBICE DA DECISÃO MONOCRÁTICA. INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE RECURSAL. 1 – A fundamentação consignada na decisão monocrática 
negar provimento ao agravo de instrumento da reclamada foi no sentido de que a decisão 
do TRT se encontra em consonância com o entendimento desta Corte Superior, segundo 
o qual o comprovante de agendamento bancário não serve como prova do efetivo 

recolhimento do depósito recursal, de modo que não se visualiza a transcendência da causa. 

Número do processo: 0000177-43.2022.5.10.0016
Número do documento: 25052814501895000000093378529

https://pje.tst.jus.br/tst/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=25052814501895000000093378529
Assinado eletronicamente por: ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA - 01/07/2025 15:57:48 - f4c027d

ID. f4c027d - Pág. 4

Fls.: 5



recolhimento do depósito recursal, de modo que não se visualiza a transcendência da causa. 
2 - A reclamada, em suas razões de agravo, argui que a Relatora agiu mal ao aplicar os óbices 
do art. 896, § 1º-A, I, da CLT e da Súmula n. 126. 3 - Extrai-se do cotejo da decisão 
monocrática agravada com os argumentos do agravo que as fundamentações encontram-se 
dissociadas, não tendo a parte agravante impugnado os termos da decisão monocrática 
proferida em agravo de instrumento. 4 - A agravante desconsiderou disposição expressa 
contida no artigo 1.021, § 1º, do CPC de 2015, segundo o qual "Na petição de agravo interno, 
o recorrente impugnará especificadamente os fundamentos da decisão agravada ". A não 
impugnação específica, nesses termos, leva à incidência da Súmula nº 422, I, do TST. 5 - 
Registra-se que não está configurada a exceção prevista no inciso II da mencionada súmula 
("O entendimento referido no item anterior não se aplica em relação à motivação secundária e 
impertinente, consubstanciada em despacho de admissibilidade de recurso ou em decisão 
monocrática"). 6 - No caso concreto, cabível a aplicação da multa, porque a parte, no agravo, 
sequer impugna de maneira específica os fundamentos da decisão monocrática, o que não se 
admite. 7 - Agravo de que não se conhece, com aplicação de multa" (AIRR-1000661-

 70.2022.5.02.0434, 6ª Turma, Relatora Ministra Katia Magalhaes Arruda, DEJT 12/12/2023).
DESERÇÃO DO RECURSO ORDINÁRIO. JUNTADA DE COMPROVANTE DE 

AGENDAMENTO DE PAGAMENTO. NÃO COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO 
DO DEPÓSITO RECURSAL NO PRAZO ALUSIVO AO RECURSO . JURISPRUDÊNCIA 
PACIFICADA. PRECEDENTES. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no 
sentido de que o comprovante de agendamento bancário ("agendamento de pagamento") 

 não comprova o recolhimento das custas processuais e a efetivação do depósito recursal . 
Por outro lado, não se trata de insuficiência no valor do preparo, a ensejar concessão de prazo 
para complementação, conforme prevê a Orientação Jurisprudencial nº 140 da SBDI-1 do 
TST, mas de ausência de comprovação de pagamento no prazo recursal. Precedentes. Agravo 

 conhecido e não provido" (ED-Ag-AIRR-11091-89.2018.5.15.0042, 7ª Turma, Relator 
Ministro Claudio Mascarenhas Brandao, DEJT 17/11/2023).

"AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA – 
REGÊNCIA PELA LEI Nº 13.467/2017 – DESERÇÃO DO RECURSO ORDINÁRIO. 
DEPÓSITO RECURSAL. COMPROVANTE DE AGENDAMENTO. ART. 896 DA CLT. 
TRANSCENDÊNCIA NÃO RECONHECIDA. Não merece reparos a decisão monocrática 
por meio da qual foi negado seguimento ao agravo de instrumento. Agravo a que se nega 
provimento. [...] Como destacado na decisão agravada, nos termos da Súmula 245 do TST 
" o depósito recursal deve ser feito e comprovado no prazo alusivo ao recurso ”, regra 
não observada pela reclamada, que não juntou aos autos, no momento processual 
oportuno, o comprovante de efetivo pagamento do depósito recursal, não sendo o 
comprovante de agendamento bancário documento hábil a esse fim." (AIRR-0000884-

 58.2021.5.12.0026, 8ª Turma, Relator Ministro Sergio Pinto Martins, DEJT 11/03/2025).

A C.  Subseção I Especializada em Dissídios Individuais posicionou-se no 

mesmo sentido:
"RECURSO DE EMBARGOS EM AGRAVO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. INTERPOSIÇÃO EM 
FACE DE ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13015/2014. DESERÇÃO 
- DEPÓSITO RECURSAL - JUNTADA DE COMPROVANTE DE AGENDAMENTO 
BANCÁRIO - AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PREPARO NO PRAZO 
RECURSAL. Conforme iterativa, notória e atual jurisprudência desta Corte Superior, 
consubstanciada na Súmula/TST nº 245, " O depósito recursal deve ser feito e comprovado no 
prazo alusivo ao recurso. A interposição antecipada deste não prejudica a dilação legal" (g.n.). 
De acordo com os precedentes dominantes, a juntada, no prazo alusivo ao recurso, do 
comprovante de agendamento bancário não serve para atestar a correta realização do 
preparo, pois o referido documento não se revela hábil a comprovar o recolhimento do 
depósito recursal, porquanto, além de passível de cancelamento, depende da confirmação 
posterior da instituição bancária. E nem se alegue que o caso exige a concessão de prazo, 
nos moldes do art. 1.007 do NCPC, isso porque, nos termos da Orientação Jurisprudencial nº 
140 da SBDI-1 do TST, a referida providência somente deve ser adotada na hipótese de 
insuficiência do pagamento, hipótese diversa dos autos. Por fim, cumpre destacar que o art. 10 
da IN nº 39/2016 do TST não indica como aplicável ao processo do trabalho o §4º do art. 
1.007 do NCPC, o qual estabelece que " O recorrente que não comprovar, no ato de 
interposição do recurso, o recolhimento do preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, 
será intimado, na pessoa de seu advogado, para realizar o recolhimento em dobro, sob pena de 
deserção ". Tal dispositivo apenas faz menção aos parágrafos 2º e 7º do art. 1.007 do NCPC. 
Diante da conformidade do entendimento adotado no acórdão proferido pela Turma desta 
Corte com a jurisprudência atual, iterativa e notória do TST, constata-se que o recurso de 
embargos interposto pela reclamada encontra óbice na norma contida no artigo 894, II, § 2º, da 
CLT, com a redação da Lei nº 13.015/2014. Recurso de embargos não conhecido" (E-Ag-ED-

 AIRR-540-77.2015.5.21.0013, Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, Relator 
Ministro Renato de Lacerda Paiva, DEJT 02/09/2022).
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A despeito da uniformização da jurisprudência no âmbito do Tribunal Superior 

do Trabalho, verificou-se que ainda remanescem divergências nos Tribunais Regionais quanto ao tema, 

conforme se infere das seguintes ementas:
“DESERÇÃO - AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE RECOLHIMENTO DO 

DEPÓSITO RECURSAL
Alega o embargante que a reclamada, por ocasião da interposição do recurso 

ordinário, não comprovou o recolhimento do depósito recursal, tendo se limitado a 
apresentar um comprovante de agendamento.

Defende que referido comprovante não se presta para comprovar a efetivação do 
depósito, haja vista a informação nele mesmo lançada de que "Esta transação está sujeita a 
avaliação de segurança e será processada após análise."

Por ocasião das contrarrazões, a reclamada sustentou que efetuou o depósito no prazo 
alusivo ao recurso, tendo apresentado o comprovante definitivo, aduzindo que, por questões 
operacionais, não foi possível efetuar a devida comprovação.

Passa-se à análise.
Convém trazer à baila o disposto no Parágrafo Único do artigo 932 do Novo Código de 

Processo Civil:
Parágrafo único. Antes de considerar inadmissível o recurso, o relator concederá o 

prazo de 5 (cinco) dias ao recorrente para que seja sanado vício ou complementada a 
documentação exigível.

O Tribunal Superior do Trabalho-TST entende que esse comando é aplicável ao 
Processo do Trabalho, consoante se observa do art. 10 de sua Instrução Normativa 39, a seguir 
transcrita:

Art. 10. Aplicam-se ao Processo do Trabalho as normas do parágrafo único do art. 932 
do CPC, §§ 1º a 4º do art. 938 e §§ 2º e 7º do art. 1007.

Parágrafo único. A insuficiência no valor do preparo do recurso, no Processo do 
Trabalho, para os efeitos do § 2º do art. 1007 do CPC, concerne unicamente às custas 
processuais, não ao depósito recursal.

Já o artigo 1.007, § 7º do NCPC dispõe:
Art. 1.007. No ato da interposição do recurso, o recorrente comprovará, quando exigido 

pela legislação pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob 
pena de deserção.

(...) "omissis"
§ 7o O equívoco no preenchimento da guia de custas não implicará a aplicação da pena 

de deserção, cabendo ao relator, na hipótese de dúvida quanto ao recolhimento, intimar o 
recorrente para sanar o vício no prazo de 5 (cinco) dias.

Logo, constata-se que a insuficiência do pagamento das custas enseja a intimação para 
complementação, não do depósito recursal. Entretanto o § 7º do art. 1007 do NCPC trata de 
equívoco no preenchimento da guia, ou seja, requisito meramente formal, não 
substancial. Significa que o pagamento foi feito, mas, por questão formal, não foi 
devidamente comprovado. Esse comando também se aplica a defeito na comprovação da 
guia do depósito recursal, porquanto o parágrafo único do art. 932 do NCPC trata de vício na 
"documentação exigível", e, por conseguinte, tanto de custas, como de depósito recursal.

Dessa forma, considerando que, por ocasião das contrarrazões, o embargado 
apresentou o comprovante efetivo do depósito recursal, inexiste vício a ser sanado, razão 
pela qual se nega provimento aos embargos. (TRT14 EDRO 0000658-72.2015.5.14.0005, 1ª 
Turma, Relator Des. MARIA CESARINEIDE DE SOUZA LIMA, Julgado em 24/8/2016)

Nesse sentido, demonstrado que a jurisprudência pacífica desta Corte encontra 

resistência nas instâncias ordinárias, forçoso admitir a necessidade de uniformizar a matéria, por meio do 

presente Incidente de Recurso de Revista, para reafirmação da jurisprudência, nos termos do § 5º do art. 

132-A do Regimento Interno do TST:
“Art. 132-A. A   proposta de afetação do incidente de recurso repetitivo (...) será necess

 ariamente incluída em pauta de sessão virtual e deverá conter o tema a ser afetado.
§ 5º O   julgamento de mérito do incidente de recurso repetitivo, no caso de mera 

 reafirmação de jurisprudência dominante da Corte, também será realizado por meio do 
  Plenário Eletrônico, na mesma sessão virtual que decide sobre a proposta de afetação.”

A atuação qualificada e célere do Tribunal Superior do Trabalho sob o rito dos 

recursos repetitivos converge para sua finalidade precípua como Corte de precedentes – ainda com mais 

razão nestes casos em que já produziu jurisprudência pacificada sobre a matéria, bastando que haja sua 

reafirmação sob rito destinado à conversão em precedente obrigatório, de modo a evitar a divergência de 

julgamentos nas instâncias ordinárias.
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Como já mencionado, a posição consolidada do Tribunal Superior do 

  Trabalho é no sentido de que a juntada do comprovante de agendamento não serve para demonstrar o 

recolhimento das custas processuais e depósito recursal.
Conforme se depreende das ementas transcritas acima, a jurisprudência desta 

Corte Superior consolidou-se em face do disposto na Súmula nº 245 do TST e no art. 789, § 1º, da CLT, 
segundo os quais a comprovação do recolhimento das custas e depósito recursal deve feita no prazo do 
recurso. Eis o teor dos referidos dispositivo legal e verbete de jurisprudência:

 Art. 789
§ 1o As custas serão pagas pelo vencido, após o trânsito em julgado da decisão. No 

caso de recurso, as custas serão pagas e comprovado o recolhimento dentro do prazo recursal.  
Súmula nº 245. DEPÓSITO RECURSAL. PRAZO. O depósito recursal deve ser feito e 

comprovado no prazo alusivo ao recurso. A interposição antecipada deste não prejudica a 
dilação legal.

Nessa esteira, conforme entendimento registrado na ementa do julgado da 

SBDI-1 transcrito acima “a juntada, no prazo alusivo ao recurso, do comprovante de agendamento 

bancário não serve para atestar a correta realização do preparo, pois o referido documento não se 

revela hábil a comprovar o recolhimento do depósito recursal, porquanto, além de passível de 

cancelamento, depende da confirmação posterior da instituição bancária”.

Feitos tais registros, verifico que o representativo definido para alçar o tema a 

debate foi interposto em face de acórdão do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região que, adotando 

entendimento em consonância com a jurisprudência deste C. Tribunal Superior do Trabalho, decidiu no 

sentido de que a apresentação de comprovante de agendamento não satisfaz o preparo.

No caso em exame, portanto, o recurso de revista de que trata o tema afetado 

para representativo de controvérsia não merece ser conhecido, por aplicação da tese ora reafirmada e do 

óbice inscrito na Súmula nº 333 do TST e no art. 896, § 7º, da CLT.

Assim, do julgamento do caso concreto afetado, extrai-se a reafirmação da 

mesma  ratio decidendi antes firmada no julgamento da SBDI-1 transcrito acima, cuja tese pode ser 

fixada nos seguintes termos:
O comprovante de agendamento bancário não é suficiente para demonstrar o 

recolhimento das custas processuais e do depósito recursal e não cabe a concessão de 
prazo para regularização

Não havendo temas remanescentes, prossiga-se com a regular tramitação do 

feito.

ISTO POSTO

ACORDAM os Ministros do Tribunal Pleno do Tribunal Superior do 

  Trabalho, por unanimidade: I – Acolher a proposta de afetação do incidente de recurso de revista, para 

reafirmar a jurisprudência deste Tribunal, quanto à matéria, fixando a seguinte tese obrigatória para o 

 presente Incidente de Recursos Repetitivos: O comprovante de agendamento bancário não é suficiente 

para demonstrar o recolhimento das custas processuais e do depósito recursal e não cabe a concessão 

 de prazo para regularização. II – Não conhecer do recurso de revista da reclamada. III – Determinar o 

regular prosseguimento do feito, diante da ausência de temas remanescentes.

Brasília, 30 de junho de 2025.

ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA
Ministro Presidente do TST
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